PARECER Nº 915, DE 2016
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1310, DE 2014

De autoria da Deputada Sarah Munhoz, o projeto em epígrafe tem por objetivo dispor sobre a obrigatoriedade de se adotar o prontuário eletrônico de pacientes nos hospitais públicos e privados.

Em pauta, nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Inicialmente, para análise quanto aos seus aspectos legais, constitucionais e jurídicos, a proposição foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a qual opinou pela aprovação do projeto.

Na sequência, para exame quanto ao mérito, o projeto seguiu para a Comissão de Saúde, que exarou parecer favorável à propositura, com emenda (fls. 9).

Em seguida, o projeto foi conduzido para esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para avaliação dos aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno. 

Ao apreciar o assunto, verificamos que esta proposição pretende determinar que os hospitais públicos e privados substituam os prontuários de papel pelos eletrônicos, a fim de modernizar a prestação do serviço de saúde por meio da disponibilização rápida e compartilhada do histórico dos pacientes.

Nesse sentido, observamos que, em 2013, a Secretaria da Saúde iniciou a implantação do chamado Programa Saúde para São Paulo - S4SP, desenvolvido no Instituto do Coração - INCOR do Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina da USP, em parceria com a PRODESP - Companhia de Processamento de Dados do Estado de São Paulo. Ele prevê a completa informatização das unidades estaduais de saúde e sua integração com as redes municipais, permitindo o armazenamento padronizado de todos os registros de saúde do paciente (coletados em hospitais, ambulatórios, laboratórios ou farmácias da Secretaria), bem como seu compartilhamento, de forma que seu histórico clínico esteja disponível para a unidade de saúde e para os profissionais que o atenderem.

Segundo informações da PRODESP, até setembro/2015, o S4SP já havia sido implantado em 30 das 55 unidades hospitalares administradas diretamente pela Secretaria de Saúde.

Sob os aspectos que nos compete abordar nesse momento, devemos considerar que a implantação do referido sistema de informatização na rede hospitalar privada deverá ser custeada com os recursos próprios de cada instituição – lembrando que grande parte delas já dispõe dessa ferramenta.

Porém, a instalação do referido prontuário nas unidades públicas de saúde impõe gastos ao Tesouro Estadual. No entanto, acreditamos que tais despesas se encontram consignadas na Lei nº 16.083, de 28 de dezembro de 2015 (Lei Orçamentária Anual – LOA), sobretudo na Ação “Gestão de Sistemas de Informação Corporativos” do Programa 5110 (Tecnologia para um Governo Único Orientado ao Cidadão), cuja finalidade é, sobretudo, a gestão de sistemas corporativos em operação e implantação de um sistema corporativo integrado que atenda a diversos órgãos e entidades estaduais, consolidando os dados e permitindo a gestão da informação.

Portanto, observamos que a matéria em tela se apresenta em sintonia com o artigo 25 da Constituição do Estado, o qual dispõe que:

“Artigo 25 - Nenhum projeto de lei que implique a criação ou o aumento de despesa pública será sancionado sem que dele conste a indicação dos recursos disponíveis, próprios para atender aos novos encargos.”.  

A pertinente emenda proposta pela Comissão de Saúde tem o intuito de determinar que a definição de prazo para a substituição dos prontuários de papel pelo eletrônico seja definido pelo Poder Executivo, o qual congrega os órgãos executores da medida. 

Desse modo, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 1310, de 2014, com a emenda apresentada pela Comissão de Saúde.

a) João Paulo Rillo – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição e à emenda da Comissão de Saúde.

Sala das Sessões, em 22/6/2016.

a) Mauro Bragato – Presidente
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